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1. INTRODUÇÃO 

A pandemia de COVID-19 acelerou a adoção do teletrabalho no setor público, 

impondo uma reorganização nas rotinas e nos custos dos servidores. Embora essa 

modalidade tenha trazido economia com transporte e alimentação, também gerou novos 

gastos com energia, internet e infraestrutura doméstica (Freire, 2023; Antunes; Fischer, 

2020). 

Segundo Jappelli e Padula (2013), grande parte da população adulta possui baixo 

nível de alfabetização financeira, o que compromete sua capacidade de lidar com 

imprevistos e de planejar o uso de recursos. No contexto do serviço público, essa lacuna 

pode impactar diretamente a gestão de despesas e a qualidade de vida dos servidores. 

No contexto do IFMG, Gonçalves (2021), em estudo realizado no Campus Bambuí, 

constatou baixo nível de educação financeira entre servidores, reforçando a necessidade 

de ampliar essa análise para outros campi. 

Diante disso, este estudo busca analisar o nível de alfabetização financeira dos 

servidores técnico-administrativos dos 18 Campi do Instituto Federal de Minas Gerais 

(IFMG) e sua relação com o comportamento econômico e a modalidade de trabalho 

exercida. Pretende-se identificar o perfil socioeconômico e demográfico dos servidores, 

avaliar seu controle e conhecimento financeiro e propor ações de capacitação voltadas à 

educação financeira. 



 

 

Esta pesquisa se justifica pela relevância da educação financeira na organização das 

finanças pessoais no teletrabalho, um modelo amplamente adotado no setor público, mas 

ainda pouco explorado sob a ótica de seus impactos financeiros pessoais. A maioria das 

pesquisas existentes concentra-se em aspectos operacionais e de produtividade, deixando 

lacunas quanto às repercussões econômicas para os trabalhadores. 

 
2. DESENVOLVIMENTO  

2.1 Referencial teórico 

O teletrabalho consolidou-se de forma definitiva durante a pandemia, configurando-

se como modelo alternativo e duradouro nas organizações públicas e privadas. 

Regulamentado no Brasil pela Lei nº 13.467/2017, o teletrabalho passou a ter respaldo legal 

e, no setor público, tornou-se parte das políticas de modernização administrativa (Brasil, 

2017; Antunes; Fischer, 2020). 

No caso do IFMG, a Resolução nº 14/2025 regulamentou o Programa de Gestão e 

Desempenho (PGD), oficializando o teletrabalho parcial e integral (IFMG, 2025). Embora a 

medida promova eficiência e qualidade de vida, transfere ao servidor a responsabilidade 

sobre parte dos custos operacionais, exigindo melhor controle financeiro pessoal. Nesse 

cenário, a alfabetização financeira é fator determinante para o equilíbrio orçamentário e 

para o desempenho profissional. 

 A nova modalidade traz custos: energia elétrica, equipamentos e conectividade 

(Santos; Alves, 2022) e gera economias: em transporte e alimentação (Freire,2023), o que 

pode equilibrar os custos adicionais quando há gestão adequada dos recursos. Tais 

mudanças demandam reorganização orçamentária e competências financeiras que nem 

todos os servidores possuem. 

A educação financeira, segundo o Banco Central do Brasil (2013), consiste em 

desenvolver habilidades para administrar recursos, planejar despesas e lidar com riscos 

econômicos. Já a alfabetização financeira, corresponde ao domínio prático desses 

conhecimentos, permitindo ao indivíduo tomar decisões conscientes (OECD, 2005). Ambas 

são essenciais para o bem-estar e a sustentabilidade financeira. 



 

 

Estudos recentes (OECD, 2020; Domingues, 2024) apontam que a baixa 

alfabetização financeira está associada a níveis maiores de endividamento e menor 

capacidade de poupança. 

Gonçalves (2021), ao analisar o nível de educação financeira de servidores técnico-

administrativos do IFMG Campus Bambuí, identificou que a maioria possui conhecimento 

limitado sobre o tema, o que evidencia a necessidade de estratégias de capacitação 

institucional. A implementação de programas de alfabetização financeira poderia contribuir 

não apenas para o bem-estar econômico dos servidores, mas também para a eficiência 

institucional, uma vez que o equilíbrio financeiro pessoal tende a refletir positivamente na 

produtividade e na motivação no trabalho. 

 

2.2 Metodologia 

 A pesquisa será de natureza aplicada, abordagem quantitativa, classificada como 

descritiva e exploratória. O objetivo é identificar e analisar padrões de comportamento 

financeiro dos servidores, além de propor intervenções práticas. 

 Será realizado um estudo multicampi, envolvendo os servidores técnico-

administrativos dos 18 campi do IFMG. A coleta de dados será por meio de um questionário 

survey, composto por questões sobre perfil socioeconômico, conhecimento financeiro, 

controle orçamentário e modalidade de trabalho. 

 A amostragem será não probabilística por conveniência, considerando a viabilidade 

de acesso aos participantes distribuídos em diferentes regiões. Todos os respondentes 

assinarão o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme as diretrizes 

éticas da Resolução nº 466/2012 do CNS. 

 Os dados serão tabulados e analisados estatisticamente, com uso do Excel e 

software de análise quantitativa, permitindo identificar relações entre variáveis como nível 

de alfabetização financeira, modalidade de trabalho, renda e controle de gastos. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Espera-se, inicialmente, caracterizar o perfil sociodemográfico e econômico dos 

servidores TAEs participantes da pesquisa, com destaque para aspectos como faixa etária, 



 

 

escolaridade, região de residência, modalidade de trabalho (presencial ou remoto), renda 

mensal e composição familiar. Em seguida, serão identificados os níveis de alfabetização 

financeira desses servidores. 

 A análise dos dados permitirá observar se há correlações significativas entre o nível 

de alfabetização financeira e variáveis como controle orçamentário, comportamento de 

consumo e padrão de endividamento. Espera-se, ainda, compreender como o teletrabalho 

tem influenciado os hábitos financeiros dos servidores, especialmente no que se refere ao 

aumento ou redução de despesas, reorganização do orçamento familiar e capacidade de 

poupança. 

 Com base nos achados da pesquisa, pretende-se elaborar uma proposta de curso 

de capacitação em educação financeira, adaptado ao perfil identificado dos servidores. 

Essa proposta visa contribuir para o aprimoramento da gestão financeira pessoal no 

contexto institucional, fortalecendo a autonomia dos trabalhadores e promovendo uma 

cultura de planejamento e responsabilidade econômica. 

 Pretende-se que os resultados obtidos contribuam para o desenvolvimento de 

políticas públicas internas mais alinhadas às necessidades reais dos servidores do IFMG, 

estimulando iniciativas voltadas à formação continuada e à promoção do bem-estar 

financeiro no serviço público. 

 Ademais, espera-se que os resultados forneçam subsídios relevantes para futuras 

investigações acadêmicas que tratem das interações entre educação financeira, 

teletrabalho e comportamento econômico no setor público. Os dados e análises produzidos 

poderão servir de base para estudos comparativos, aprofundamentos teóricos e 

desenvolvimento de novas estratégias educacionais voltadas à promoção do bem-estar 

financeiro em diferentes contextos laborais. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Espera-se que esta pesquisa contribua para ampliar a compreensão sobre a 

importância da educação financeira na gestão das finanças pessoais dos servidores do 

IFMG. Prevê-se identificar o nível de alfabetização financeira e sua relação com o 

comportamento econômico e a modalidade de trabalho executada, subsidiando futuras 

ações de capacitação institucional. Espera-se, ainda, que os resultados incentivem práticas 



 

 

mais conscientes de planejamento e controle orçamentário, promovendo autonomia, 

equilíbrio e bem-estar entre os servidores. Assim, o estudo deverá fortalecer a cultura de 

responsabilidade financeira no serviço público, com impactos positivos na vida pessoal e 

profissional dos servidores. 
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